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	APELANTE
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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. SERVIDOR PÚBLICO. COBRANÇA DAS DIFERENÇAS DE 28,86%. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO (TEMA 880). MODULAÇÃO DE EFEITOS. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. RETORNO À ORIGEM. SENTENÇA REFORMADA. 

1. A a ação de conhecimento transitou em julgado em 18/10/2001 e a peça inicial da execução foi apresentada em 23/01/2008, de modo que a sentença combatida, forte na dicção da súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, reconheceu a prescrição da pretensão executiva por transcurso do prazo de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910 de 1932. 

2. Ocorre, porém, que o Superior Tribunal de Justiça fixou entendimento no sentido de que "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF" (Tema 880 - REsp 1336026/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe 30/06/2017). 

3. Em sede de embargos de declaração houve modulação dos efeitos daquela decisão, tendo sido fixada a seguinte tese: “Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com essa modulação, que, para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017”. 

4. Desta forma,  considerando a modulação dos efeitos do julgado pelo STJ, não há que se falar em prescrição na hipótese. 

5. Apelação da parte autora provida para afastar a ocorrência da prescrição e, considerando a necessidade de produção de provas, determinar o retorno dos autos à origem para prosseguimento da instrução. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Primeira Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA nos termos do voto da Relatora.

Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 11 de dezembro de 2019.
JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA
RELATORA CONVOCADA
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